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RESUMO 

 

Buscando aperfeiçoar a tutela coletiva, os instrumentos processuais têm tratado de forma mais 

específica e detalhada os institutos do denominado Processo Civil Coletivo. Os mecanismos 

inseridos no processo individual não servem ao cumprimento do objetivo visado pelas ações 

coletivas, quais sejam: atender interesses de pessoas indeterminadas ou determinadas, mas 

ligadas entre si por circunstâncias de fato, relação jurídica base ou origem comum 

(ZANDONAI, 2009). O processo coletivo exige soluções jurídicas que respeitem suas 

peculiaridades, sem as quais, comprometem-se as promessas de efetividade que lhe são 

inerentes (ATAIDE JUNIOR, 2018). Nesse contexto, o presente trabalho buscará discutir o 

termo a quo do prazo prescricional para as execuções individuais de sentenças coletivas, o qual, 

entendeu o STJ ser trânsito em julgado da sentença coletiva: “o prazo prescricional para a 

execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 

desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n.8.078/90”.  A metodologia utilizada 

consiste numa pesquisa aplicada e qualitativa, baseada numa abordagem hipotético-dedutiva 

com objetivo descritivo. Apesar de não podermos negar o precedente, por se tratar de execução 

individual de sentença coletiva proferida no âmbito de ação civil pública, esta ação apresenta 

certas peculiaridades que produzem reflexos no início da contagem do prazo prescricional, o 

que exige nossa maior atenção. Analisando a doutrina e a jurisprudência, considera-se que o 

público-alvo da ação coletiva trata-se, em sua grande maioria, de pessoas hipossuficientes. 

Assim, é contrário à finalidade da ação civil pública exigir que elas tomem conhecimento da 

decisão por meio do diário oficial, uma vez que sua grande maioria desconhece e/ou não tem 

acesso a tal meio. Com isso, defende-se que a providência de ampla divulgação midiática torna-

se necessária em relação ao trânsito em julgado da sentença coletiva visando a sua ampla 

efetividade. A divulgação da sentença coletiva nos meios de comunicação de massa, como a 

publicação em jornais de grande circulação, faz-se necessária para que os interessados tomem 

conhecimento e possam executá-la, devendo o prazo de prescrição ser contado a partir dessa 

divulgação. Cabe salientar que, apesar do art. 94, do CDC, disciplinar a hipótese de “divulgação 

da notícia da propositura da ação coletiva afim de que eventuais interessados possam intervir 

no processo como litisconsortes ou acompanhar seu trâmite”, esse poderá ser estendido por 

meio de uma interpretação analógica também quanto à divulgação do resultado do julgamento. 
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Diante dessas considerações, em que pese o caráter social que se busca tutelar nas ações 

coletivas, é que acredita-se como sendo o marco inicial do prazo prescricional aplicável às 

execuções individuais de sentença prolatada em processo coletivo, ante a aplicabilidade do art. 

94 do CDC, deve ser contado a partir da data de sua ampla divulgação midiática. 
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